
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.303 - PR (2012/0061970-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CARLOS CAETANO BENTO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
CARÁTER PROVISÓRIO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA EM 
SEDE DE EXECUÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de Justiça, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma independente na 
execução e nos embargos de devedor, tendo em vista a autonomia das 
referidas ações. 
2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "o sucesso dos embargos do 
devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 
consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. Logo, 
apesar de a condenação ao pagamento de honorários na execução 
não estar condicionada à oposição dos embargos, a sorte desses 
influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação inicial 
dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 
1.216.219/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, sob o argumento 

de não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentalmente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos. Também constou dos fundamentos da negativa de 

seguimento o fato de o acórdão recorrido, ao estabelecer o caráter provisório da verba honorária 

fixada em sede de execução, ter sido proferido em consonância com a jurisprudência do STJ. 

Inconformada, a parte agravante sustenta, em síntese, que não há como admitir a 

provisoriedade da verba honorária, tendo em vista a autonomia entre ambos os processos. Sendo 

assim, os honorários a serem arbitrados, tanto na execução de sentença quanto nos embargos à 

execução, são independentes e cumulativos.

Aduz, ainda, que o STJ vem reiteradamente decidindo pelo cabimento da 

condenação da Fazenda Pública em honorários sucumbenciais, em execução individual de ação 

coletiva, não impondo qualquer condicionante de embargos, nos temos da Súmula 345/STJ. 

Também argumenta que as decisões desta Corte Superior, em casos semelhantes ao presente, 

distinguiu os honorários advocatícios fixados em execução daqueles arbitrados nos embargos à 

execução.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 

análise pelo colegiado. 

É o relatório.

 

Documento: 1298254 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.303 - PR (2012/0061970-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento.

Como antes afirmado, segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de 

Justiça, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma independente na execução e nos 

embargos de devedor, tendo em vista a autonomia das referidas ações. 

Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é absoluta, pois "o 

sucesso dos embargos do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 

consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a 

condenação ao pagamento de honorários na execução não estar condicionada à oposição 

dos embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação 

inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 
20%.
Os honorários fixados no início da execução embargada são 
provisórios, pois só se conhecerá a sucumbência final quando do 
julgamento dos embargos; no entanto, por serem ações autônomas, 
nesse julgamento devem ser fixados honorários para a ação de 
execução e para a ação de embargos, observando sempre o limite 
máximo de 20% do § 3º do art. 20 do CPC, na soma das duas 
verbas.
Agravo regimental da União parcialmente provido.
Agravo regimental dos particulares prejudicado.
(AgRg no REsp 1.237.057/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 
09/10/2013)

Perfilhando essa orientação, a Corte de origem asseverou (fl. 115):

Porém, havendo a oposição de embargos a execução, sejam 
integrais ou parciais, resta descartada essa fixação prévia e 
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provisória da honorária, até porque desconstituída a situação de 
resignação da devedora com o pedido da parte exequente, devendo 
ser outra arbitrada à ocasião da solução da ação incidental, a qual 
deverá contemplar as duas ações - execução e embargos.

Assim, verifica-se que o acórdão recorrido, ao estabelecer o caráter provisório da 

verba honorária fixada em sede de execução, foi proferido em consonância com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser mantido. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0061970-8 REsp 1.316.303 / PR

Números Origem:  20090400040325  200904000403250  200970000165602  3141287  9500160234

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS CAETANO BENTO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS CAETANO BENTO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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